
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.627 - RJ (2015/0115922-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JAQUELINE TORRES MILONE 
ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO E OUTRO(S) - 

RJ094605 
 JULIANNE ZANCONATO  - RJ182143 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A REGULARIDADE DO 
RECURSO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência da eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que a comprovação do preparo do recurso deve ser feita mediante a 
juntada,   no   ato   da  interposição  do  recurso,  das  guias  de recolhimento   
devidamente   preenchidas,   além   dos   respectivos comprovantes  de  
pagamento,  ambos  de forma visível e legível, sob pena  de  deserção,  de modo 
que, a juntada apenas do comprovante de pagamento  das custas processuais, 
desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à 
comprovação do preparo (AgInt no AREsp 941.260/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
28/09/2016).

2. Agravo Regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.627 - RJ (2015/0115922-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JAQUELINE TORRES MILONE 
ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO E OUTRO(S) - 

RJ094605 
   JULIANNE ZANCONATO  - RJ182143 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de Agravo Regimental interposto por Jaqueline Torres Milone em face de 

decisão monocrática que negou seguimento ao recurso especial, haja vista a falta de 

comprovação do recolhimento do preparo, uma vez que (...) a petição de recurso especial 

foi protocolada, na origem, sem a respectiva guia de recolhimento, apesar de presente o 

comprovante de pagamento das custas (fl. 842).

Sustenta o Agravante, em síntese, que, à época, a Resolução nº 1/2014, deste STJ, 

era responsável por dispor sobre o pagamento de custas judiciais e que Percorrendo-se todos 

os dispositivos da referida Resolução, é possível constatar que inexiste qualquer 

determinação de juntada da guia de recolhimento devidamente preenchida (fl. 852).

Afirma, ainda, que Apesar do comprovante de recolhimento apresentado pela 

agravante possuir exatamente esse valor, o que já permitiria identificar o correto 

preparo do recurso, o documento conta ainda com identificação do código de barras da 

guia paga, o que possibilita relacionar o comprovante à respectiva guia (fl. 854).

Requer, por isso, seja recebido e provido o agravo para que seu recurso especial seja 

admitido.

É o relatório.

 

Documento: 1619467 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.627 - RJ (2015/0115922-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A decisão agravada foi assim fundamentada (fl. 842):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso 
especial foi protocolada, na origem, sem a respectiva guia de recolhimento, 
apesar de presente o comprovante de pagamento das custas. Assim, não se 
verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do CPC, que 
assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo,inclusive porte 
de remessa e de retorno, sob pena de deserção ".

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem 
estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, alem 
dos respectivos comprovantes de pagamento,ambos de forma visível e legível, 
sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
165.686/BA, l.a Turma, Rei. Min. Ari Pargendler, DJe de1.79/2014; e AgRg no 
AREsp 425.678/SC, 4a Turma, Rei. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 7/3/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.° da Resolução STJ n.° 
17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Publique-se. Intimem-se.

É  assente na jurisprudência desta Corte que a comprovação do preparo deve ser 

feita mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento 

devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de  pagamento, sob pena de 

deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante de pagamento das custas 

processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à 

comprovação do preparo.

Da análise dos documentos apresentados pelo Agravante, no entanto, dessume-se 

que não houve a juntada das guias correspondentes às custas, mas apenas o comprovante de 

pagamento.

A propósito, veja-se o entendimento desta Corte sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N°  03/STJ.  SERVIDOR  
PÚBLICO  FEDERAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA  DO  STJ  QUE  NÃO 
CONHECE DO RECURSO ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO.  AUSÊNCIA  
DE  JUNTADA  DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 
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PAGAMENTO. ACERTO DA  DECISÃO  AGRAVADA.  PRECEDENTE  DA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  É  firme  o  entendimento  no  âmbito do STJ no sentido de 
que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a 
juntada,   no   ato   da  interposição  do  recurso,  das  guias  de recolhimento   
devidamente   preenchidas,   além   dos   respectivos comprovantes  de  
pagamento,  ambos  de forma visível e legível, sob pena  de  deserção,  de 
modo que, a juntada apenas do comprovante de pagamento  das custas 
processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é 
insuficiente à comprovação do preparo.

2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João 
Otávio de  Noronha,  Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015; 
AgRg  no  AREsp  668.918/RJ,  Rel.  Ministro João Otávio de Noronha, Terceira  
Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; RCD no AREsp 606.836/SP, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  23/06/2015,  DJe  
29/06/2015;  AgRg  no  REsp  1480687/SP,  Rel. Ministro   Mauro   Campbell   
Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em 18/12/2014,  DJe 19/12/2014; EDcl no 
AREsp 563.059/SP, Rel. Ministro Humberto   Martins,   Segunda  Turma,  
julgado  em  25/11/2014,  DJe 05/12/2014;  EDcl  no AREsp 350.751/PB, Rel. 
Ministro Antônio Carlos Ferreira,  Quarta Turma, julgado em 07/08/2014, DJe 
19/08/2014; AgRg no  AREsp  410.392/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.

3.  In  casu, os agravantes acostaram aos autos apenas o 
comprovante de  pagamento, deixando, contudo, de colacionar as respectivas 
guias de  pagamento,  o  que  é  indispensável à comprovação do preparo do 
recurso especial. Reconhecimento da deserção do recurso especial.

4. Agravo Interno não provido
(AgInt no AREsp 941.260/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016)
PROCESSUAL CIVIL. NÃO JUNTADA DE ORIGINAIS DOS 

COMPROVANTES DE PREPARO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. INFRINGÊNCIA DO ART. 511 DO CPC. SÚMULA 
187/STJ. 1. A admissão de recurso nesta instância depende do recolhimento 
doporte de remessa e retorno dos autos, bem como das custas processuais, 
mediante o correto preenchimento de Guia de Recolhimento da União (GRU), 
com a anotação do respectivo código de receita e a indicação do número do 
processo. 2. O descumprimento da determinação de recolhimento do preparo faz 
incidir a Súmula 187/STJ. 3. A Resolução 4/2010 do STJ determina que os 
comprovantes do recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e 
retorno dos autos deverão ser apresentados no ato da interposição do recurso. 
4. No presente caso, o preparo não foi realizado de forma regular, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, sobretudo pela ilegibilidade dos 
documentos juntados às fls. 208/209, e-STJ. Agravo regimental improvido." 
(STJ, AgRg no AREsp 258.197/PA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 14/03/2013) Ante o exposto, com fundamento no 
art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao Recurso Especial. 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E ECONOMIA 
PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
PREPARO. ERRO NO PREENCHIMENTO DA GRU. FALTA DE INDICAÇÃO 
DO NÚMERO DO PROCESSO. VERIFICAÇÃO DA VERACIDADE DO 
RECOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. ADMISSIBILIDADE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Em homenagem aos princípios da fungibilidade e economia 
processual, o pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental.

2. Pacífico no STJ o entendimento de que, "a partir da edição 
da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos às custas 
e ao porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da 
Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a 
juntada do comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do 
número do processo respectivo" (AgRg no REsp 924942/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Corte Especial, julgado em 03/02/2010, 
DJe 18/03/2010) 

3. Interposto o recurso sob a vigência da Resolução STJ n. 
12/2005, sem a observância das normas referentes ao preparo, o 
reconhecimento da deserção é medida que se impõe.

4. O juízo de admissibilidade previamente realizado pela Corte 
estadual não vincula o STJ. Precedentes.

5. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, a 
que se nega provimento.

(RCD no AgRg no REsp 808.447/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 08/05/2013) (grifo 
nosso)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0115922-0 AREsp 708.627 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08017479420114025101  200851018164167  201151018017479  537694  
8017479420114025101

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAQUELINE TORRES MILONE 
ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO E OUTRO(S) - RJ094605 

 JULIANNE ZANCONATO  - RJ182143 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Restritiva de Direitos - Perda de 
Bens e Valores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELINE TORRES MILONE 
ADVOGADOS : FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO E OUTRO(S) - RJ094605 

 JULIANNE ZANCONATO  - RJ182143 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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